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A Atenção Básica é o primeiro nível de acesso dos usuários ao sistema 
de saúde, abrangendo cuidados essenciais aos principais problemas da comuni-
dade (GIOVANELLA; MENDONLA, 2012). De acordo com os princípios que 
orientam o Sistema Único de Saúde (SUS), a Atenção Básica tem como estratégia 
firmar a reorientação da política de saúde no país, exercendo atividade de inter-
ligação e aprimoramento do eixo ordenador de toda a rede de atenção à saúde. 
É essencial que a atenção básica caminhe pelos princípios da universalidade, 
acessibilidade, integralidade, humanização, equidade e da participação social 
(ESCOREL et al., 2007; TANAKA, 2011; MAEYAMA et al., 2018).
No âmbito da atenção básica, contamos com a inserção do farma-
cêutico atuando na equipe multidisciplinar nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBSs), de forma a realizar ações de cuidado à saúde dos usuários. As UBSs 
desempenham papel central na garantia de acesso da população a uma atenção 
à saúde de qualidade (MELO; CASTRO, 2017).
Neste contexto, é importante destacar a existência da Política Nacional 
de Medicamentos, que realiza ações para promover melhorias de assistência à 
saúde da população, visando assim a eficácia, a garantia da segurança, e a qua-
lidade dos medicamentos fornecidos (BRASIL, 1998; VASCONCELOS et al., 
2017). Diante disto, a assistência farmacêutica representa ações interligadas à 
promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto no âmbito individual como 
no âmbito coletivo (MARIM et al., 2003; LEITE et al., 2016).
Entre as áreas da assistência farmacêutica existe o cuidado farma-
cêutico, que tem como objetivo beneficiar o paciente com a terapia segura e 
efetiva, atender às necessidades farmacoterapêuticas (BERNARDI et al., 2014), 
prevenir agravos, promover educação em saúde e o uso racional de medica-
mentos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). 
A promoção do uso racional de medicamentos tem como finalidade 
orientar o uso dos medicamentos, por meio de estratégias e atividades que 
visam promover a melhor escolha de acordo com evidências científicas, com-
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provando sua segurança e efetividade (BRASIL, 2013a). Além disso, propor-
ciona ao paciente uma dispensação adequada com as orientações devidamente 
explicadas (WHO, 1985; AQUINO, 2008; OMS, 2015; PINTO, 2015).
Uma das áreas que vai ao encontro destas ações é a farmácia clínica. 
Nessa atuação, o profissional presta zelo ao paciente, de forma a aperfeiçoar 
a farmacoterapia, possibilitando saúde, bem-estar e a prevenção de agravos. 
(BRASIL, 2013b). Esta prática, segundo a resolução n. 586/2013, pode ser rea-
lizada através de consultas, onde o farmacêutico faz a anamnese e seleciona te-
rapias farmacológicas e não farmacológicas. Além disso, é possível fazer outras 
intervenções, inclusive encaminhamentos para os demais profissionais da saú-
de (ROZENFELD; FONSECA; ACURCIO, 2008; BRASIL, 2013c; MARTIN; 
FABER, 2016; COSTA et al., 2017).
Os serviços clínicos são importantes; pois, segundo dados do 
Ministério da Saúde, no mundo, mais de 50% dos medicamentos são prescri-
tos, dispensados ou vendidos de forma inadequada. Além disso, mais de 50% 
dos pacientes utilizam fármacos incorretamente, aumentando os índices de 
morbidade e mortalidade (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).
O uso inadequado de medicamentos também está relacionado à po-
limedicação, automedicação e na prescrição em desacordo com as diretrizes 
clínicas (MARIN et al., 2008). Os medicamentos, quando consumidos em 
doses acima do recomendado, ou até mesmo os não prescritos, podem gerar 
consequências no organismo, desde uma reação alérgica até mesmo o óbito 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). Dados alarmantes publicados pelo Sistema 
Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicos (SINITOX) demonstram 
que os medicamentos ocupam a primeira posição dos agentes intoxicantes em 
seres humanos desde 1999 e, no ano de 2016, foram responsáveis por 40,10% 
dos casos registrados por intoxicação (SINITOX, 2016).
O farmacêutico é o profissional que pode colaborar para a redução 
destes problemas, como foi observado no estudo realizado no Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Os autores 
avaliaram 386 prescrições de pacientes e, após análise, foram propostas 212 
intervenções farmacêuticas, sendo que destas, 64,3% foram aceitas pelos pres-
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critores. As intervenções envolviam indicações farmacoterapêuticas, orienta-
ções para ajustes de dose, redução do uso de medicamentos potencialmente 
inapropriados, ajustes de prescrição, entre outras. Este dado reforça o papel do 
farmacêutico, quanto ao cuidado do paciente juntamente com a equipe multi-
disciplinar (VIANA; ARANTES; RIBEIRO, 2017).
Tendo em vista o tema abortado, o objetivo deste trabalho foi ava-
liar o desfecho das intervenções farmacêuticas na prestação ao cuidado do 
paciente em uma UBS do município de Criciúma.
MÉTODOS
O presente trabalho trata-se de uma avaliação descritiva transversal 
de caráter quantitativo. A pesquisa foi realizada em uma UBS do município de 
Criciúma-SC. O público-alvo são pacientes maiores de 18 anos que receberam 
intervenções da farmacêutica na UBS no período de outubro de 2017 a maio 
de 2018. Esta análise contou também com os dados dos prontuários dos pa-
cientes no sistema informatizado, onde constava a evolução dos casos.
Foi realizado contato telefônico com os pacientes para agendar um 
horário na UBS, no mês de agosto de 2018. A coleta de dados foi realizada atra-
vés de um questionário com perguntas abertas e fechadas, contendo questões 
sobre o uso racional de medicamentos, as intervenções farmacêuticas reali-
zadas, aspectos sociodemográficos e a concepção dos pacientes em relação à 
importância de ter o profissional farmacêutico presente na UBS.
Os participantes receberam uma breve explicação sobre os objetivos 
do trabalho, onde foi entregue o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
que foi assinado pelos participantes. Após terem aceitado, foram convidados 
a responder o questionário de forma voluntária, anônima, não remunerada e 
com fins científicos.
Após a coleta das informações, os dados foram analisados pelo pro-
grama Microsoft Office Excel e apresentados em forma de gráficos, tabelas, texto 
corrido ou porcentagem de acordo com as características dos dados coletados.
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A pesquisa foi realizada mediante o consentimento da secretária de 
Saúde do município de Criciúma.
Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa e 
Humanos (CEP) da Universidade do Extremo Sul Catarinense, sob parecer de 
número 2.744.889.
RESULTADOS 
De um total de 102 pessoas que receberam intervenções da farma-
cêutica na UBS, 60 pacientes participaram deste estudo. Em relação aos de-
mais, o contato não foi possível devido a diversos motivos; entre eles, pode-se 
destacar: falecimento, pacientes menores de 18 anos, mudança de cidade, não 
atenderam a ligação ou não quiserem participar da pesquisa.
A partir da pesquisa concluída com os 60 pacientes, verificou-se que 
65% (n=39) eram do sexo feminino e 35% (n=21) do sexo masculino 35% 
(n=21).
A tabela 1 representa a distribuição dos pacientes de acordo com 
sua idade. Para melhor ilustração e análise, esse parâmetro foi agrupado por 
intervalos de classe. Verificou-se que a faixa etária predominante foi de 71 a 80 
anos, que foram a grande maioria entre os estudados, com 40% (n=24).
Tabela 1 – Idade dos pacientes que receberam intervenções da farmacêutica da UBS 
de Criciúma.
Faixa etária Quantidade Porcentagem
31 a 40 2 3,33%
51 a 60 13 21,67%
61 a 70 19 31,67%
71 a 80 24 40,00%
81 a 90 2 3,33%
Total geral 60 100,00%
Fonte: Autores, 2018
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Em relação ao grau de escolaridade, verificou-se que o ensino fun-
damental completo e incompleto obtiveram a mesma porcentagem (38,33%), 
conforme mostra a tabela 2.
Tabela 2 – Escolaridade dos pacientes que receberam intervenções da farmacêutica 
na UBS de Criciúma.
Escolaridade Quantidade Porcentagem
Analfabeto 1 1,67%
Ens. fund. Incompleto 23 38,33%
Ens. fund. Completo 23 38,33%
Ens. médio incompleto 5 8,33%
Ens. médio completo 6 10,00%
Ens. sup. Incompleto 1 1,67%
Ens. sup. Completo 1 1,67%
Total geral 60 100,00%
Fonte: Autores, 2018.
Gráfico 1 – Intervenções que os pacientes receberam da farmacêutica da UBS 
de Criciúma.
Carta ao prescritor Acesso a me-
dicamentos 










Quanto aos pacientes que receberam a carta elaborada pela far-
macêutica, todos (n=11) entregaram-na para o prescritor, para que assim o 
mesmo pudesse analisar melhor o quadro de saúde. Quanto a aceitação da 
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conduta farmacêutica por parte dos prescritores, 72,72% (n=8) acataram o 
parecer farmacêutico, conforme o relato dos pacientes.
No que diz respeito a dúvidas com medicamentos, 78,33% (n=47) 
dos entrevistados relataram saná-las com a farmacêutica. Quanto aos horários 
de administração dos medicamentos, 90% (n=54) dos pacientes relataram que 
a farmacêutica orienta sobre a posologia correta e, apenas 10% (n=6), relata-
ram que não receberam orientação.
Sobre as orientações da farmacêutica quanto ao controle das doenças 
dos pacientes, 78,33% (n=47) responderam que recebem orientações. Dentre 
estas doenças, pode-se destacar: diabetes mellitus, hipertensão, hipercoles-
terolemia, insuficiência cardíaca congestiva, osteoporose, hipotireoidismo, 
entre outras.
No tocante à importância da farmacêutica no atendimento prestado 
aos pacientes, o gráfico 2 ilustra a classificação realizada, tais como: ótimo, 
bom, regular e ruim. Verificou-se um percentual de 60% (n=36) com nível 
ótimo e 31,67% (n=19) com nível bom.
Gráfico 2 – A importância da farmacêutica no atendimento prestado aos pacientes 
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A maioria das justificativas das respostas foram positivas, totalizan-
do 90% (n=54), como pode ser observado na fala dos pacientes, que relataram: 
“Foi importante para entender o meu tratamento, a gente lê a bula do remédio e 
não entende nada, então acho importante”. Um outro paciente relatou: “porque 
faz uma boa orientação do medicamento, ajusta os medicamentos no horário 
certo, ajuda muito”. E apenas 3,33% (n=2) justificaram com pontos negativos, 
como percebe-se na fala de um dos pacientes: “não sei nem se quem me atende 
é a farmacêutica” e, 6,66% (n=4) não quiseram justificar.
 Foi questionado sobre a orientação fornecida pela profissional far-
macêutica e se a mesma contribui para a adesão do tratamento. A maioria 
dos pacientes, representados por 91,67% (n=55), responderam que a mesma 
contribui. Quando questionado o porquê, 95% (n=57) das respostas foram 
positivas, como observado na fala de um dos pacientes, que disse: “Muito im-
portante, porque não entendemos de medicamentos, e ela entrega uma folha 
explicando como tomar os medicamentos, e nos esclarece. Tudo beleza”. Já 
outro paciente relatou: “Porque ela explica bem, orienta bem, e assim tomo o 
medicamento correto”.
Outros relatos semelhantes aos descritos acima também foram cita-
dos pelos pacientes. São justificativas positivas que demonstram a importância 
do papel da farmacêutica para um melhor resultado no tratamento, agindo 
sempre com segurança, paciência, conhecimentos técnicos importantes, ga-
rantindo à população, cuidado e saúde de qualidade.
DISCUSSÃO 
O dado alcançado quanto ao parâmetro de sexo está em concor-
dância com a literatura, onde evidencia as mulheres como maioria na busca 
pelos serviços de saúde. Atualmente as instituições mostram ações pouco va-
lorizadas pelos homens, principalmente os serviços de promoção e proteção 
à saúde (GONÇALVES; FARIA, 2016; OLIVEIRA et al., 2016; LEVORATO, 
2014). Esse resultado pode ser atribuído ao fato de que no sexo feminino, 
existe priorização das políticas de atenção voltadas à saúde da mulher e, que 
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em geral, a mulher necessita realizar exames periódicos ginecológicos, e assim 
utilizando com maior frequência os serviços de saúde. Já o sexo masculino, no 
que se trata de cuidados coma saúde, tem-se a visão de senso comum que o 
homem é um ser forte, que dificilmente adoece, buscando assim os serviços de 
saúde em casos extremos, quando a doença já está alojada (TONELI; SOUZA; 
MULLER, 2010).
 O presente estudo verificou que 75% dos pacientes que participa-
ram da pesquisa são classificados como idosos, e segundo o Ministério da 
Saúde, o idoso é definido como a pessoa que tem 60 anos ou mais de idade 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010), visto que o envelhecimento é um processo 
dinâmico e progressivo que engloba mudanças orgânicas, funcionais e psicos-
sociais em um indivíduo (GOIS; PERNAMBUCO; LIMA, 2018; DAWALIBI et 
al., 2013). No Brasil, o aumento da população idosa vem ocorrendo de forma 
rápida e progressiva, entre os homens, a expectativa de vida aos 60 anos au-
mentou para 75,6 anos e, entre as mulheres foram ainda maiores, aumentou 
para 82,5 anos (ANDRADE et al., 2013).
Já em relação à escolaridade, um estudo analisou este fator ao enten-
dimento das patologias, onde foi destacado que a escolaridade pode interferir 
na obtenção das informações sobre determinados conteúdos, o que pode ser 
uma característica repetida na população em que estes são acolhidos nos ser-
viços de saúde pública (RODRIGUES et al., 2012; MACHADO; ALMEIDA, 
2017). 
Em contrapartida, um estudo realizado na cidade de São Paulo onde 
a variação de escolaridade foi de 1 a 17 anos, mostrou que apenas 32,4% apre-
sentaram letramento inadequado (GOULART et al., 2009). Assim sendo, não 
se trata apenas da capacidade do indivíduo de saber ler e escrever, mas sim 
sua capacidade para com tais habilidades, especificamente no âmbito da saúde 
(SAMPAIO et al., 2015), visto que, letramento em saúde é a capacidade que o 
indivíduo apresenta em compreender informações e instruções, com o intui-
to de escolher decisões adequadas para sua saúde (MARAGNO; LUIZ, 2016; 
WEISS et al., 2005).
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No que diz respeito ao atendimento recebido pela farmacêutica, a 
grande maioria afirmou ter recebido orientações. Este resultado está em con-
formidade com a literatura, que evidencia o farmacêutico como um profis-
sional que instrui sobre utilização e dosagens corretas, possíveis interações 
medicamentosas, reações adversas, perigos na automedicação entre outras 
orientações (ALVES et al., 2017; ANDRADE; SILVA; FREITAS, 2005).
Um estudo realizado com pacientes portadores da síndrome me-
tabólica mostrou que as intervenções farmacêuticas no ambiente domiciliar 
foram efetivas, ocorrendo a diminuição de 59% de problemas relacionados 
a medicamentos, e houve o aumento de 18,2% da adesão medicamentosa. 
Este dado evidencia a importância do cuidado integral a cada paciente com a 
conscientização de mudanças no estilo de vida e no tratamento farmacológico 
(AZEVEDO et al., 2017).
O percentual de aceitabilidade por parte dos prescritores das inter-
venções farmacêuticas foi de 88%, resultado compatível a outro estudo reali-
zado em uma UBS de São Paulo entre os anos de 2010 e 2011, no qual o pres-
critor apresentou concordância com o farmacêutico em 67,8% para realizar 
modificações da farmacoterapia dos pacientes (MELO et al., 2017). 
Em outro estudo, as intervenções mostram que a consulta com o far-
macêutico é uma forma de introduzir o paciente na atenção primária, já que 
as consultas são desenvolvidas para que o paciente busque atender suas neces-
sidades como um todo. Os encaminhamentos para os demais profissionais, 
sejam eles por carta ou pessoalmente, reforça o trabalho centrado no paciente 
nas unidades de saúde (LOMBARDI, 2016). Além disso, segundo Curran et 
al. (2018), o diálogo entre os médicos da atenção primária e os farmacêuticos 
comunitários é de grande importância pois aperfeiçoa o compartilhamento de 
informações e a boa tomada de decisões.
Referindo-se a dúvidas com medicamentos, outros estudos realiza-
dos demonstram que o farmacêutico é considerado um dos profissionais de 
saúde mais compreensível, tendo o papel de aconselhador do paciente. Além 
disso, auxilia na farmacoterapia e também com outras alternativas não farma-
cológicas (CAVACO et al., 2018; YEGENOGLU; BAYDAR, 2011).
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A orientação do farmacêutico sobre os horários da administração 
dos medicamentos é uma informação que faz a diferença para o sucesso da 
farmacoterapia. Segundo Schenkel et al. (2012), por intermédio da farmaco-
cinética e da farmacodinâmica, pode-se definir a posologia mais apropriada 
para cada medicamento, sendo que o intervalo entre as doses é essencial para 
manter a efetividade do tratamento. Consequentemente a dose apropriada não 
deve ser restringida e nem acrescentada, sob pena de não causar concentra-
ções com deficiência no tratamento ou provocar toxicidade no organismo de 
cada paciente.
A orientação sobre doenças crônicas também foi evidenciada no 
presente estudo. De acordo com Alves et al. (2017), o farmacêutico possui a 
competência de informar sobre medicamentos prescritos e quando retirados 
no ato da dispensação, pois o profissional orienta sobre problemas de saúde e 
as doenças crônicas, possibilitando uma melhor adesão ao tratamento.
Dentre essas doenças crônicas que o farmacêutico pode estar rea-
lizando orientações, destaca-se as não transmissíveis, que são: doenças car-
diovasculares (como a hipertensão e hipercolesterolemia), diabetes, doenças 
respiratórias crônicas e câncer (SCHMIDT et al., 2011; MANSO; GERARDI, 
2015; SCHWEITZER et al., 2018). Estas patologias estão em concordância 
com a maioria das doenças citadas no presente estudo. Podemos citar também 
que, no Sul do Brasil, as doenças que apresentam maior prevalência são as car-
diovasculares (SCHMIDT et al., 2011). Outro estudo mostrou que as doenças 
crônicas não transmissíveis se apresentaram como sendo o maior problema 
de saúde do Brasil (MALTA et al., 2017a) e a mortalidade em 2015 aumentou 
para 75,8% (MALTA et al., 2017b).
A profissão farmacêutica evoluiu muito nos últimos tempos na maio-
ria dos países, oferecendo uma abordagem mais acessível e clara para auxílio 
no alcance do tratamento. Atualmente está ocorrendo mudanças positivas, 
diversificando o papel do farmacêutico, indo mais além do que apenas o ato 
de dispensar medicamentos (WIDAYATI et al., 2017). Assim, podemos con-
firmar que a presente pesquisa está em conformidade com a literatura, uma 
vez que 91,67% dos pacientes responderam que a farmacêutica contribui na 
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adesão ao tratamento. Pode-se enfatizar também que a adesão ao tratamento 
correto vai ao encontro do uso racional de medicamentos, já que estes são 
peça chave na melhoria dos resultados da saúde pública aos cuidados de saúde 
(NGUYEN; ROUGHEAD, 2018).
Para a realização do uso racional de medicamentos é essencial que os 
países utilizem uma política nacional de medicamentos, a partir de ferramentas 
e estratégias interventivas para melhorias do serviço prestado. O medicamen-
to, quando utilizado de forma adequada, é um recurso terapêutico essencial 
para as políticas de saúde (SILVA et al., 2017; HARDON; HODGKIN, 2004).
Conforme relatos de alguns pacientes no presente estudo, a farma-
cêutica utiliza recursos para facilitar a compreensão do tratamento. Este dado 
corrobora outra pesquisa, na qual se ressalta que dos 819 pacientes que se 
confundiram na utilização dos medicamentos, 712 (87%) receberam orienta-
ção padronizada com cores e pictogramas, e 82% destes voltaram a usar seus 
medicamentos nos meses seguintes e seguiram a posologia correta, conforme 
a prescrição médica (MELO et al., 2017).
É importante ressaltar que, no presente estudo, a farmacêutica 
não foi identificada por alguns pacientes como profissional de saúde. Este 
dado pode estar relacionado com a comunicação não verbal expressada por 
muitos profissionais e, segundo a literatura, representa a grande maioria da 
comunicação diária com os pacientes, como por exemplo, a utilização do 
uso de jaleco. Esta comunicação não verbal pode resultar no respeito e na 
credibilidade, transmitindo a imagem de identidade ao profissional de saúde 
(MARTINS; MARTINS, 2011).
Portanto esse estudo mostrou a importância de ter o farmacêuti-
co na UBS, pois ele é fundamental na organização da assistência na atenção 
básica. No entanto, na realidade de vários municípios do país, ainda se re-
pete a ausência do profissional na maior parte das UBS (DOBLINSKI, 2011; 
SANTOS; ROSA; LEITE, 2017), embora seja exigida legalmente sua presença 
(CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 1973).
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A profissão está evoluindo e acaba por exigir a diversificação do pa-
pel do farmacêutico, indo além do ato de dispensar medicamentos.
Observa-se que a presença da farmacêutica na UBS do município 
de Criciúma foi de fundamental importância para o alcance dos resultados 
positivos, principalmente em relação às intervenções, elaboradas na forma de 
encaminhamentos aos prescritores, em que houve aceitabilidade por grande 
parte dos mesmos (72,72%).
Quanto ao percentual da orientação fornecida pela farmacêutica e 
sua contribuição para a adesão ao tratamento, obteve-se aproximadamente 
92% das respostas positivas. Estes dados demonstram a importância do papel 
do farmacêutico profissional para um melhor resultado no tratamento, ao agir 
sempre com segurança, paciência e conhecimentos técnicos, garantindo à po-
pulação cuidado e saúde de qualidade.
Outros estudos como este devem ser realizados para reafirmar a im-
portância da presença do farmacêutico nas unidades de saúde do país.
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